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Cultura, classe e mudança (no mundo brasileiro)





                           
Fernando Pedrão 


A controvérsia acerca de cultura aprofunda-se nas sociedades que não participam do controle da formação de capital - ou que se tornam periféricas dos processos ideológicos -  à medida que emergem mais pontos de vista reivindicatórios de identidade, que rompem com padrões autoritários de legitimação, por sua vez presumindo unidade étnica e de classe. Trata-se de uma controvérsia igualmente profunda e complexa em países de grande e de pequeno porte, assim como em regiões que têm se modernizado, tanto como em regiões que continuam submetidas a formas tradicionais de poder. Em todo caso, é uma questão essencial para o Brasil, cuja consciência do atual depende de resgate dos principais aspectos traumáticos de sua formação, que são as diversas formas de violência ligadas à escravidão. 

O debate que ruma a descobrir a complexidade do panorama cultural, paralelamente, leva a ver que se trata de uma complexidade datada, produzida mediante trabalho historicamente situado, o que quer dizer, que perfaz um percurso irreprodutível de produção, de um corpo social gestado sob condições gerais de hegemonia e sob condições específicas de definição de um modelo de sociedade econômica subalterna, entretanto, ligada às condições materiais e ideológicas da modernização, segundo ela se deu ao longo do tempo. Mas essa pressão do que se reconhece como modernização começou antes mesmo que se iniciasse esta colônia íbero-americana-africana.  Por isto, nesta reflexão é preciso dispor de uma compreensão de hegemonia capaz de lidar com a problemática deste trajeto de modernização. Nisso, cabe distinguir entre hegemonia, enquanto exercício de um poder aceito; e supremacia, como manifestação do poder principal, aceito ou imposto.
Se, como disse Myrdal (1968), a modernização é a linguagem da dominação européia, essa linguagem torna-se ela própria problemática, à medida que se converte em um campo em que se realizam os conflitos entre as nações participantes do bloco mundial de poder;  em que a dinâmica da mundialização do capital ultrapassa o horizonte de possibilidades de dominação da Europa; e em que o mecanismo das migrações leva os mesmos problemas para o interior dos países mais ricos. 

Uma colocação atualizada desse problema não pode ignorar que  o  principal mercado que se abre hoje para o capitalismo avançado está na Ásia.  Atrai as principais atenções dos Estados Unidos e sinaliza tendências de mercado. Por contraste, enfatiza  a incapacidade dos países latino-americanos para ultrapassarem o círculo de frustrações de seu endividamento e de operar expostos a variações mortais da taxa de câmbio. Há uma balcanização da América Latina, cujo principal exemplo hoje é a Argentina. Há graves perdas de identidade no Mexico e uma crise do Estado na Colômbia.

As contradições da Europa, entre a esfera germânica, a eslava e a latina, permitiram a recomposição da hegemonia norte-americana, que em princípio estava em declínio no fim da década de 70 ( Tavares, 1998), dando lugar a outra imagem de Europa, multiétnica, associada menor no controle mundial do grande capital, mas submetida a conflitos internos inexplicáveis pela racionalidade operacional do capitalismo avançado. Língua, cultura, religião, etnias revelam-se mais intransigentes e cruéis que na África. A pressão unificadora dos povos-do-Mar-do-Norte para chegar a uma Europa pasteurizada tem algum sucesso, mas enfrenta uma diversidade de interesses e de ancoragens extra continentais muito maior que parecera umas duas décadas antes. 

No ambiente da supremacia norte-americana, o panorama cultural do centro do poder revela um outro plano de complexidade e de contradições, que não se confunde mais com sua matriz nos povos-do-Mar-do-Norte, já que a referência de uma relação principal com a Ásia significa, de fato, uma capitis diminutio  do papel dominador dos europeus.  O domínio financeiro é um dado fundamental desse tapete de poder, mas esse não é um dado exclusivo.  A penetração cultural faz-se, simultaneamente, no nível culto, mediante a legitimização do discurso científico empirista, da destituição da crítica; e no nível da divulgação, onde se combinam uma imensa difusão de literatura quase técnica e quase científica, com uma surpreendente mediocrização nas principais formas de comunicação de massa. A imagem projetada ao exterior dessa sociedade magmática é de quebra de limites da mobilidade vertical e de formação de espaços legais que permitem absorver migrantes em modos não conflitivos de inserção, bem ao contrário de uma história de discriminações, segregações e formação de guetos.

A modernização expande-se em contraponto com a produção de novos mecanismos de controle social, integrados com a expansão do poder internacionalizado. Mudam as condições objetivas da modernização e mudam as referências subjetivas de quem moderniza e de quem é modernizado. Não se trata de uma contenda superficial, nem de um conflito entre correntes doutrinárias, senão de uma visão cultural da modernização, que se revela em sua plena complexidade e força. O controle da tecnologia fabril passou a articular-se com o controle do consumo e finalmente com o controle da formação de opinião. Controlar a televisão torna-se um meio de antecipar tendências de consumo e pressões sobre a tecnologia da produção, finalmente, de subverter a ordem política conquistada. 

A discordância surge da rejeição da visão antropológica, que tem se alimentado, principalmente, do esforço de conhecer tudo que é periférico e suplementar da expansão do capital, versando sobre os chamados povos primitivos, ou em todo caso sobre todos aqueles que estão sujeitos à tutela dos países condutores do progresso. A descrição de costumes, religiões e da formação da linguagem,  deixa uma insatisfação fatal, já que não necessariamente liga os processos pretéritos com as regras da sociedade modernizada.

Na prática, o estudo das sociedades consideradas civilizadas corresponde à sociologia, enquanto as demais, com vocação para serem vistas como pitorescas e para serem tuteladas, cabe à antropologia. Não é uma caricatura de uma situação pretérita da ciência. A tutela aumenta diariamente, à medida que se consagram mecanismos de legitimação.  A compreensão de cultura ficou sujeita à ambigüidade de representar algo que sustenta o movimento civilizatório, ou algo que se reproduz à margem do movimento da civilização.

Na América em geral, cultura tem sido um campo em que se exercitam o olhar generoso e complacente dos povos detentores da modernização, primeiro franceses e ingleses, hoje norte-americanos; que assusta, pelos perigos de uma suposta latinoamericanização da Europa (Beck, 1999). Certamente, há mudanças importantes nessa substituição de europeus por norte-americanos, porque em que pese a postura do discurso norte-americano unificador do poder, não há como negar a importância dos primitivos e dos inferiores na constituição do poder econômico e militar americano, que hoje os obriga a cortejar seus povos dominados. Há progressos no reconhecimento do outro ou dos outros; e outra compreensão de mobilidade, que pesa negativamente sobre o prestígio europeu. 

No contexto americano, tem havido uma atitude sobre cultura nos países de herança indígena e outra nos países mais influenciados pela presença africana, onde os países que reconhecem mais o fundamento indígena são aqueles em que o mundo ameríndio chegou a ter uma história própria. Mas o menoscabo pelo fundamento indígena  é o mesmo. Cultura, em todo caso, ficou na contramão da história e das atividades emancipatórias, que estão determinadas pelo aparecimento e pela diluição de classes. Assim, não há porque surpreender-se com o isolamento entre uma visão histórica e uma visão cultural de cultura, porque o aspecto cultural foi funcional a certo tipo de interesses ligados à reprodução dos controles tradicionais modernizados. 

Entretanto, os estudos de cultura no nosso admirável mundo periférico e antigo, geraram uma contradição dessa postura, porque trouxeram diversos novos elementos de pluralidade da realidade social, que se deixa de ver como um campo de relações que podem ser reduzidas a um esquema de reprodução de elementos equivalentes, para revelar-se, justamente, como um espaço de não equivalentes. Por isso, há uma pressão real para remover essa separação, dada pela constatação de que foram s mutações ocorridas na ordem mundial que sustentaram essa separação entre os espaços da modernização e os do isolamento, porque essas mutações são sempre novas, porque a modernização não é um movimento uniforme; e porque o isolamento é, repetidamente, quebrado pelas pressões da modernização desigual. A desigualdade é um risco embutido na modernidade e nos controles das sociedades desiguais (Beck, 1998), que entretanto o capitalismo tem afrontado com sucesso, ao desenvolver mecanismos mundiais de controle político com legitimação do bloco de poder, como são as novas edições do Tribunal de Haya e da Organização Mundial de Comércio. 


Por isso, a discussão sobre cultura passa por uma brecha ampla e profunda na virada da década de 70, tal como aconteceu com a análise regional, com a do meio ambiente, com a da população  e com a dos transportes. Não custa muito ver que se trata, realmente, de um conjunto de novas condições de controle da esfera de relações internacionalizadas, que não por acaso, se expande em forma seletiva, escolhendo qual trabalho valoriza e quais desvaloriza. 

Com a disputa mundializada pelo mercado - não muito diferente da que se desenvolveu na virada do século XIX para o XX - tornou-se impraticável continuar com um perfil de análise baseado em preceitos de divisão de campo de interesse que não são mais imaginativos nem mais criativos que os das divisões disciplinares preconizadas pelo positivismo comteano mais primário. A disputa do método, tal como visualizada por Adorno (1963), é também uma disputa em torno do significado da colocação de problemas, que em última análise é uma disputa pelo controle sóciopolítico da cultura. Conduzir a indústria cultural é um modo de decidir sobre cultura (Adorno & Horkheimer, 1966), que é sempre externo à cultura conduzida.


No Brasil, a contrarevolução liberal, que se espraia sobre o edifício inacabado de uma sociedade semi-industrializada, já deixou pelo menos dois resultados, contraditórios entretanto palpáveis,  de crise do Estado e de redefinição dos canais de acesso ao corpo social contínuo de trabalhos equivalentes. A convivência de esferas econômicas de trabalho não equivalente é o fundamento da economia subalterna globalizada. A discussão de direitos é um desdobramento inevitável. Citamos Carlos Nelson Coutinho (2000), quando diz que os direitos denominados de sociais são, realmente, condições materiais historicamente obtidas, nada parecendo com direitos naturais.

O crescimento do antivalor financeiro corresponde ao declínio do valor reconhecido ao trabalho vivo, isto é, aos que precisam de trabalhar para viver. Trata-se do conjunto de movimentos de uma grande mudança dirigida, que situa a problemática cultural como parte submetida dos realinhamentos conduzidos pelas alianças do grande capital na esfera pública e na privada. A deconstrução do Estado, empreendida desde a década de 80 e acelerada desde o início da década de 90, corresponde ao desmonte do capitalismo nacional e à substituição da lógica da produção pela lógica da representação de interesses externos e pela da especulação. A desqualificação do capitalismo nacional também significa o fim da lógica de um uso de recursos nacionalmente consistente, e sua substituição por usos de recursos segundo o interesse do capital internacionalizado, segundo sua distribuição de investimentos entre países e regiões.

Nesse mundo, cultura tornou-se uma manifestação datada e delimitada de experiência, ligada à secularização do poder, como diz Marramao (1995), a ser avaliada em função da monopolização do capital que controla os circuitos internacionais de prestação de serviços. Perde-se a generalidade da cultura, admite-se a necessidade de recuperar as raízes históricas das manifestações culturais. Assim, é preciso deixar claro que nossa compreensão de cultura se caracteriza por não separa-la da totalidade construída pelo mundo social. 

Nosso problema consiste em como manejarmos a categoria totalidade no plano do concreto. Historicamente, nossa totalidade não é a da economia-mundo vista da Europa. A produção brasileira de cultura confunde-se com a produção da cultura brasileira, simplesmente porque não há como escapar da presença dos movimentos de modernização, que constantemente a experiência anteriormente acumulada e constantemente desqualificam as experiências circunstanciais atuais. Este é o ambiente da sociedade de classes, com suas diversas instâncias de exclusão e de alienação.

Cultura, enquanto denominação de experiência reconhecida, surge inevitavelmente como referência geral de uma pluralidade que se desdobra segundo trilhas abertas por diferentes modos de viver e conviver, antes que por preferências e formatação ideológicas, em condições de sobrevivência. Cultura é portadora de identidade, porque como diz Sodré (1999), "identidade é de fato algo implícito, em qualquer representação que fazemos de nós mesmos". Implícito, mas não necessariamente reconhecido, já que a pluralidade de condições de inserção social faz com que muitos dos elementos de um mesmo contexto cultural sejam alheios, distantes e mesmo, rejeitados.

Então, cultura é um campo aberto, que se distingue de civilização, que envolve escolhas ideológicas, vetos estéticos,  valorações de hegemonia assentadas sobre modos conduzidos de cooperação, tal como fomos encontrar em Heller (1999) " Mas o multiculturalismo significa freqüentemente algo mais. Algumas vezes é o contrário da busca de compreensão e do reconhecimento mútuos, bem como da colaboração entre as culturas. Torna-se a senha para um separatismo agressivo, que penaliza a identidade múltipla e ordena a lealdade absoluta." (pp.29). Civilização historicamente situada envolve adesão a uma visão de mundo legitimada. Afinal, o poder hegemônico é visto como o portador - o fiel - da civilização ocidental, ficando por definir que é ocidental. A negação do multiculturalismo pode significar uma reafirmação da versão européia de civilização 
 ,  bem como uma negação das versões eticamente incompatíveis com o utilitarismo europeu. A relação do bloco ocidental com os muçulmanos é a mais reveladora dessa situação.

Longe de uma repetida afirmação do tradicional - podemos desconfiar que se trata de desejo de abrigar-se em raízes que garantem identidade por diferença - impõe-se a dura necessidade de enfrentar como ficam a formação e a reprodução de classes no ambiente hostil de destruição do emprego e desvalorização do trabalho. A leitura subalterna da tradição leva a novas perplexidades, no relativo a como se apropriar do passado, a como olhar para anteriores e atuais poderes dominantes; e como ler a subalternidade mais geral que pauta as ações do bloco de poder no país. Afinal, porque os saxões são dominadores mais legítimos que os ibéricos, ou porque os ibéricos são afetivament6e mais próximos de nós que os saxões?  Qual o fundamento cultural da dominação? Precisamos voltar a Weber para articular um discurso atualizado, ou tomamos a iniciativa de contestar a supremacia. Uns e outros são parte de um mundo de relacionamentos, em que os vínculos afetivos podem ser periodicamente reinventados, ou em que o controle da mídia produz imagens diariamente. Os marginalizados ficam destituídos do Estado nacional antes que ele consolide um estilo próprio de poder legítimo para conduzir as relações de poder entre estados. 

As classes são a representação da modernidade, não só da fabril. Não ficam restritas às definições iniciais, porém foram reconhecidas como a referência por excelência do contexto de relações guiadas por interesses centrados no contrato de trabalho, com uma densidade histórica de experiência, que é precisamente sua base cultural (Lúkacs, 1978). Mas pertencem a sociedades dotadas de diferentes condições de reflexão. A generalização do trabalho livre - ou não escravo - não resolveu o problema central da falta de forma social do país, que continuou reproduzindo-se através das desigualdades (Arantes, 2000, pp.24), que são parte de diferentes condições de sobrevivência. A questão nos chega marcada pela indefinição da individualidade, que é um obstáculo preventivo da equivalência.

Na trama desigual de relações de classe nas regiões brasileiras, despontam novas relações com outros excluídos, de aquém e de além mar, que têm o duplo efeito de encaminhar algumas tímidas menções de solidariedade; e de levantar outros aspectos de subordinação, agora às estratégias de controle dos países hegemônicos para os postergados dos países dominados. Por exemplo, novas formas de catequese, agora realizadas por missionários que esvaziam conflitos de interesse e adequam comunidades para serem úteis a empreendimentos internacionais. 

Há um problema fundamental de equivalência, que separa os que são parte do sistema de classes dos ficam à margem dele. Procura-se, desesperadamente, por equivalência, tal como se procura pelos valores humanos da construção social. De fato, a destruição do controle das oligarquias e de seus herdeiros no capitalismo nacional, descobrem-se condições de relacionamento entre os diversos dominados e mesmo entre uns dominados daqui e outros que não têm como exercer dominação, que termina por quebrar supostos laços de solidariedade local, que nada mais eram que elementos da dominação tradicional. Logicamente, cresce a suspeita sobre esses "colegas" de exclusão, cuja primeira prioridade é serem membros, mesmo de segunda classe, da União Européia ou dos Estados Unidos.


A principal referência de nossa reflexão é a deconstrução das estruturas institucionais - especialmente da esfera do Estado - que se prolonga na desnacionalização das empresas e o controle externo da prestação de serviços, tal como se vê na publicidade e no turismo de redes. Esses movimentos à primeira vista parecem progredirem ao léu, segundo guinadas do mercado. Quando muito se vê que estão associados ao perfil operacional do Estado nacional, que gera essa pseudo separação entre um Executivo gestor e um Legislativo regulador.
 Mas, por debaixo desse acaso plural, há uma composição política da modernização que, essa sim, regula o cotidiano do Estado com o de interesses de uma esfera privada cada vez menos clara, cada vez mais escorregadia. 


Junto com a deconstrução do Estado em geral, há uma reconstrução da esfera privada - muito menos comentada - que atinge a todos, portanto, que chega ao coração do contexto cultural. Antes de ir mais longe nessa reflexão, é preciso de uma vez situar, que a globalização significa o controle externo da esfera privada, chegando até à reprodução dos grupos de baixa renda e ao controle de sua mobilidade. A aparente facilidade com que alguns trabalhadores passam de uma sociedade periférica como a brasileira, para a norte-americana, a japonesa, a alemã, não oculta o fato de que entram como trabalhadores de segunda classe, como parte de um mecanismo de aproveitamento do mercado de trabalho dos países periféricos. A desigualdade de condições da migração apenas reafirma a desigualdade de acesso ao mercado interno de trabalho.


Não vamos, portanto, supor que a deconstrução das estruturas institucionais é um fenômeno restrito ao Estado, ou que pode ser captado mediante a análise exclusiva da esfera do Estado. Pelo contrário, envolve as composições de poder que se cristalizam na esfera nacional em seu conjunto e nas esferas locais, com personagens reconhecíveis apenas em suas regiões de origem, mas integrados nos circuitos internacionais, tal como os pequenos empregados de pequenas empresas que compram produtos para as grandes empresas multinacionais. A deconstrução é generalizada, envolvendo a subordinação ou evaporação dos capitais localmente formados, mediante a manipulação de diferenciais de taxas de juros. Tem seu correspondente ideológico no expurgo das referências não internacionais do capital, que se revela, agora, plenamente desvestido de valores tradicionais e de solidariedades locais, almejando unicamente uma mirífica posição de "global player".  


À parte de quaisquer inferências sobre a possibilidade de haver uma teoria do Estado sustentando a deconstrução, há uma suspeita inevitável de que não há teoria alguma, que se trata simplesmente de acomodação das elites econômicas a um contexto de mudança que entra em conflito aberto com as necessidades de reprodução do corpo social dominado, cada vez mais numeroso. Não se precisa muito esforço para ver que as bases doutrinárias neo liberais não têm recursos analíticos para acompanhar essa contradição entre um ideal de eficiência internacionalizada e realidades locais necessariamente ineficientes.


Nesse contexto, verifica-se a impossibilidade de trabalhar com a conceituação de cultura sem a referência de classe, isto é, a necessidade de construir uma conceituação de cultura que não fique separada da concretude dos processos formativos do corpo social.  Se a cultura é a experiência de uma parte da sociedade, não pode ser concebida sem o elemento causador de que haja partes que não se fundem. E como a ruptura não é parte do desdobramento próprio de cada experiência em particular, ela só pode ser situada no relacionamento entre os diferentes. A relação de classe é sempre o lado externo da relação de grupos que são expostos a modos de transformação que rompem, ignoram ou usam as relações tradicionais.


No mundo de hoje, pressionado pela linguagem hegemônica da globalização, as relações de classe ressurgem como as principais representativas da modernização em seu sentido mais amplo, ou da funcionalidade das relações modernas na condução dos corpos sociais fraturados. A questão que nos aflige mais diretamente, é a descontinuidade da própria modernização (Chesnaux, 1995), no que ela promove outros movimentos subordinados de valorização e de desvalorização, submetendo as comunidades economicamente mais frágeis aos azares da internacionalização dos serviços. Desde o cotidiano da pequena agricultura, cuja eficiência técnica importa menos que os preços que obtém de produtos dirigidos para exportação, até o de indústrias que dependem de faixas marginais de mercado, a periferia econômica convive, diariamente, com a incerteza e com os riscos crescentes de uma modernização que oscila entre diferentes tendências tecnológicas.

No novo mercado de trabalho, o antivalor especulativo do capital, como diz Francisco de Oliveira (1998), ganhou os direitos de explorar trabalho que é repetidamente desvalorizado, quando as oportunidades de trabalho são controladas pela mercantilização das pessoas e de seus valores tradicionais. A formação de capital baseada em estratégias de desvalorização é, sobretudo, um instrumento de desigualdade e exclusão. É revelador que a expressão povo seja desqualificada como denominação de coletivo representativo do contexto social, tanto como a expressão pessoa é desqualificada como representativa da individualidade. Justamente, como essas expressões referem-se diretamente ao fundo de subjetividade consagrado pela experiência, sua retirada sinaliza o processo histórico específico de simplificação dos papéis do povo e das pessoas nos usos de trabalho empreendidos pelos segmentos líderes da acumulação tecnologicamente avançada do capital. A desqualificação da pessoa é uma redução da individualidade, isto é, a base para uma separação mais profunda entre aqueles indivíduos plenamente reconhecidos, que formam grupos legitimados pelo poder estabelecido.


Na nossa época, a questão cultura aparece em dois momentos fundamentais da modernização, que são os de degenerescência do capitalismo avançado em autoritarismos racistas na Europa na década de 30, copiados toscamente na América Latina no período de 54 a 84 ; e no de diluição das identidades nacionais no fluxo de internacionalização do capital monopolista, desde a década de 80, sob a globalização. Em ambos momentos há uma perplexidade, e a seguir, uma discrepância, entre a compreensão evolutiva de cultura, que abastece esse interesse acadêmico pelas sociedades primitivas; e uma visão histórica, que ressalta as interações entre a sublimação de experiência e as condições materiais de vida, com sua carga de conflito social. 

Aquele primeiro momento formou os recursos organizacionais para as multinacionais, que desde a década de 60 se organizaram neste segundo momento, que igualmente se valeram de autoritarismos, tal como ocorreu na América Latina desde 47 e que continuou até o período de 54 a 84, mas já contando com outros recursos de controle indireto das maiorias. No Brasil pode-se apreciar um panorama muito especial de desenvolvimento desse controle indireto de combinação da mídia com o capital financeiro, desde a oratória pseudo populista de Carlos Lacerda até a linguagem pseudo modernizadora de Collor. Os grupos médios de renda urbanos - arvorados em classe média - tornaram-se instrumentos para um projeto de poder da oligarquia modernizada, em busca do controle do voto populista.


O modo como se desenvolvem e organizam os controles sociais é um dado fundamental no país de estrutura social fraturada, cuja elite procura, insistentemente, uma linguagem desideologizada, que lhe permita apresentar o controle social como mera técnica, que surge através de expressões aparentemente instrumentais, tais como publicidade, marketing, divulgação, qualificação, intercâmbio. Não se trata somente de técnica como ideologia, como disse Habermas (1987), mas de estabelecer uma visão técnica do mundo, que exclui a carga ideológica objetiva da dominação.  A redução do poder a técnicas é a desqualificação dos segmentos sociais tecnicamente qualificados; e é uma operação que está no coração da mudança dirigida, que atualiza a subalternidade. Essa visão técnica do controle social - inocentar o controle por ser apenas um controle, olhar o processo social por sua facticidade (Habermas,1999) - nada tem a ver com a suposta separação entre uma racionalidade instrumental da técnica, que se tornou a linguagem da burocracia - pública e privada - e um agir comunicativo, que seria a expressão do corpo social, a cultura torna-se uma expressão de reconhecimento dos integrantes da sociedade, colocando-se entre o movimento subordinador, conduzido pelo pacto das elites e a pluralidade de movimentos locais inspirados em valores pré industriais. 

A questão, obviamente, é o controle do controle, ou são os controles da comunicação que instrumentaliza a dominação, ou são os significados que se atribuem a esses controles inicialmente apresentados como bons, simplesmente por serem compatíveis com a modernização. A comunicação global é a verdadeira essência da globalização, que como diz Therborn (2000) começou há dois mil anos, com as religiões globais, mas aperfeiçoou-se rapidamente no capitalismo monopolista no século XX (Therborn, 1979). Além disso, ao longo do século XX, ampliaram-se diferenças no contexto da economia monopolista, passando-se daquelas empresas monopolistas citadas por Hobson e mesmo por Sweezy, para interesses monopolísticos que operam em diferentes setores e tipos de empresa.


Em todo caso, pode-se considerar que há consenso em que há mudança, ou em que predominam elementos de mudança no contexto social de hoje, portanto, que uma discussão genérica de mudança torna-se insuficiente, precisando-se de referências para qualificar a mudança. Mudam as condições de mudar e muda o modo de mudar. A mudança é historicamente situada. 

Num contexto histórico em que predomina mudança, não há como esperar que se explique a realidade social a partir de um conjunto de referências de estabilidade, senão de algum modelo que trabalhe com tendências e regras da mudança. Há, portanto, uma questão relativa a saber qual perfil de mudança e de como ele evolui no tempo-espaço da sociedade.


As mudanças têm sido conduzidas por forças externas à reprodução das estruturas culturais, pelo contrário, atingindo-as ou desqualificando-as como apêndices inúteis no ambiente violento da sociedade de classes. Pode-se pensar que tem cultura quem pode. Quem não consegue fazer a ponte entre a tradição e a mudança é bruscamente desqualificado, tal como os ciganos no Nordeste de hoje, ou como as minorias que não encontram como fazer-se conhecer pela maioria. Observe-se como os japoneses tornaram-se boas pessoas e poços de sabedoria depois que se tornaram numerosos e ganharam espaços de mídia. Os colombianos tornaram-se suspeitos e há nova maneira de olhar para os africanos, segundo eles podem ser identificados com países com chance de mudança, tal como a União Sul-africana, ou como são identificados com países com vocação para a falência, tais como Guiné, Burkina Fasu, Costa do Marfim e outros. A questão é que a atualidade da cultura faz-se sobre mitos; e logicamente os mitos são mais consistentes quando vistos à distância. Há uma relação subjacente entre cultura e civilização, que não só denota cultura como o campo em que se faz civilização (Anderson, 1997), como estabelece qualificativos - porque não reconhecer - estéticos de cultura.

O bloco de poder que tem o controle da legitimidade cultural reorganiza-se constantemente, emitindo pareceres sobre que deve ser aceito ou rejeitado ou ignorado. Isso já está muito claro na academia brasileira há décadas; e torna-se essencial ao poder político. A academia será um microcosmo, mas é decisiva na formação ideológica do país. Nesse sentido, certa flexibilidade - ou permissividade - no relativo a traços do cotidiano ligados à quebra do controle da cultura - tal como a jamaiquização 
 no Brasil - pode ser vista como uma margem que não afeta o essencial, que é a definição de novas regras para incorporação de elementos de cultura negra, devidamente ocidentalizados, no contexto dos mecanismos de modernização. O problema não é a fratura - que é de origem - mas o caráter inconclusivo de tudo que se diz, pensa, escreve e fala sobre cultura. É como aproximar-se do processo por suas manifestações externas, sem encontrar o interruptor que ligar essa esfera externa com a interna, sem necessariamente ver a ligação entre essas festinhas, essas tradiçõezinhas, com a dura realidade da sobrevivência dos grupos utilizados na construção deste edifício sempre pela metade.


O aparecimento de regras novas de mudança é uma interrogação assustadora, porque revela, progressivamente, as regras da dominação futura, no ambiente de mobilidade negativa, que é apresentado como posterior à existência de classes. A mobilidade negativa é a que resulta de progressões de movimentos de exclusão, que se torna a principal categoria explicativa de desenvolvimentos históricos adversos, em que além da perda de empregos individuais, destaca-se uma perda de capacidade de reprodução dos coletivos do trabalho. Revela e reitera as barreiras ao progresso dos que perdem posição no processo.

Finalmente, na polaridade moderna de classes, os dominados ainda tinham cara; e sua cultura sobrevivia, justamente porque tinha status próprio de cultura dominada. A mobilidade negativa pode ser um processo socialmente localizado, ou significar uma negatividade generalizada do processo, em que se evaporem as condições de solidariedade das classes, rumo a uma sociedade colonial de massas subalternas. Pode, também, sinalizar um ambiente de perda progressiva de condições materiais e ideológicas de vida, em que se acentue o conflito em torno das oportunidades oferecidas pela modernização. Afinal, as migrações são um mecanismo de reajuste de pressões, que troca pressões atuais por futuras, que encaminha pressões se reproduzem em patamares de relações mais complexas, mudando de forma, mas mantendo seu caráter de tensionar o sistema social.

Assim, a mobilidade negativa surge como uma poderosa força  estruturadora da sociedade de hoje, responsável de deslocamentos em cadeia, diferentes e mesmo contrários àqueles conduzidos pelos efeitos positivos de mobilidade. A esfera atingida por ela é a dos que foram marcados para ficarem fora dos movimentos formadores de riqueza, ou que somente formam riqueza não legitimada. A mobilidade negativa é o efeito final de destruição de postos de trabalho em geral e de tipos de emprego específicos, passando pelas tendências de expulsão de população dos povoados e das cidades de pequeno e de médio porte em geral, com sua concentração nas grandes cidades, ou com sua emigração ao exterior. 

Mediante esses movimentos progressivos de expulsão, a mobilidade negativa torna-se um outro potencial de mudança, contraditório com as tendências da acumulação de capital, que é justamente, da concentração de excluídos nas grandes cidades e nas áreas rurais onde se vislumbram expectativas de ocupação.  Torna-se uma ameaça interna do sistema de poder, cuja única alternativa visível é intensificar e ampliar a repressão, portanto, desqualificando seu próprio discurso de inclusão. Não há como restringir o discurso crítico de cultura sem danificar o ideal civilizatório. Na prática, não há como discutir seriamente cultura nas sociedades de hoje sem reconhecer a centralidade da estruturação de classes.
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�  Docente Livre da Universidade Federal da Bahia,  Diretor geral do Instituto de Pesquisas Sociais, Professor da Universidade Salvador


�  A rigor,  a visão de civilização ocidental representada por alguns países da Europa ocidental, que são os do Mar do Norte. Tal visão, reconhecidamente, inclui diversos preconceitos com a Europa realmente latina e com os eslavos.


�  Uma tese colateral a ser examinada, é que a proposta do Executivo de tornar-se regulador resulta em autonegação de sua função, o que na prática só pode ser explicado como uma estratégia de governo para realinhar o poder do Estado na relação Estado - sociedade civil, que passa a ver-se como uma relação Estado - sociedade civil - capital internacional, em que o Estado nacional procura uma posição ajustada a um contexto de relacionamentos internacionais de poder..


�  Essa "jamaiquização" descreve situações em que se manifesta uma energia de reivindicação frente a desigualdades identificadas com o colonialismo, mas onde o corpo social colonizado perdeu toda sua ancoragem com suas origens culturais. A colonização dos "povos do Mar do Norte", principalmente protestante, erradicou essa relação com o fundamento africano, que permaneceu clara nas áreas de colonização ibérica. A perda de autoreconhecimento africano desses grupos negros deu-lhes um perfil neo americano, que se viu com máxima clareza no contrate entre Jamaica, Trinidad e Cuba, em que a Jamaica foi o exemplo mais nítido dessa perda de raízes, Trinidad absorveu raízes indianas e Cuba manteve raízes africanas.


�  " ...veremos que estava ali, nessa apropriação crítica e muito refletida da idéia de formação  pelo raciocínio literário, a chave da compreensão da evolução do conjunto da cultura brasileira. Se percorrermos um a um os principais componentes de nosso sistema cultural... verificaremos, com surpreendente regularidade, que onde os surtos inacabados foram a regra,... o ciclo formativo excepcionalmente completado, passa a ser o prenúncio de dependência ultrapassada, graças ao surgimento de uma causalidade interna...( Paulo Eduardo Arantes, 2000, pp.271).  Observa-se que essa produção vocacionada como subalterna é apresentada como um sinal de progresso pela mídia. Progresso nesse meio torna-se algo apenas material. 





